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CONTRATO Nº 005/2023 - SMT 
 

INSTRUMENTO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA 
CONCESSÃO, EM CARATER DE EXCLUSIVIDADE, PARA 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO E 
OPERAÇÃO DE SISTEMA DE BILHETAGEM ELETRÔNICA 
(SBE) E MONITORAMENTO OPERACIONAL DO SERVIÇO DE 
TRANSPORTE COLETIVO POR ÔNIBUS NO MUNICÍPIO DE 
SANTARÉM, QUE CELEBRAM, O MUNICÍPIO DE SANTARÉM, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE E 
TRÂNSITO E A EMPRESA STARTEC SERVIÇOS E 
TECNOLOGIA LTDA. 

 
Instrumento de Contrato de Prestação de Serviços, que entre si celebram, de um lado o Município de Santarém 
através da SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE E TRÂNSITO - SMT, pessoa jurídica de direito
público, com sede na Av. Sérgio Henn, 635, Aeroporto Velho – CEP: 68.020-000 – Santarém/PA, neste ato 
representada por seu titular o Sr. ALBERTO PORTELA DE SOUSA brasileiro, casado, portador do RG n°
3714814 PC/PA e CPF n° 519.954.922-72, residente e domiciliado à rua Araguarina, nº 384, CEP nº 68.100-
000, Santarém/Pará, denominada simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado a empresa STARTEC 
SERVIÇOS E TECNOLOGIA LTDA, com endereço Avenida Marechal Rondon, nº 651, Sala B, Prainha, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n.º 20.346.799/0001-80, neste ato representada pelo sr. EVERSON PATRICK DA SILVA 
VERAS, brasileiro, titular do CPF nº 025.821.352-32, residente e domiciliado na rua Muiracatiara, nº 233, Casa 
C Bairro Santarenzinho, na cidade de Santarém doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente 
com as estipulações seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 O presente instrumento tem por objeto a CONCESSÃO, EM CARATER DE EXCLUSIVIDADE, PARA 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO E OPERAÇÃO DE SISTEMA DE BILHETAGEM 
ELETRÔNICA (SBE) E MONITORAMENTO OPERACIONAL DO SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO 
POR ÔNIBUS NO MUNICÍPIO DE SANTARÉM, conforme especificações e condições constantes no Edital a 
que este Contrato se vincula e seus anexos.
 

DETALHAMENTO PERCENTUAL OFERTADO 

Serviço de organização e operação de sistema de bilhetagem eletrônica 
(SBE) e monitoramento operacional do serviço de transporte coletivo por
ônibus. 

9% (nove por cento) do 
percentual da tarifa 

 
N DESCRIÇÃO 
DAS TARIFAS 

PASSAGEIROS 
EQUIVALENTE 

TARIFA 
(R$) 

VIGÊNCIA 
(MESES) 

RECEITA SISTEMA 
(ANUAL) R$ PROPOSTA 

RECEITA 
SBE 

 MÊS/ R$ 

RECEITA SBE 300 
MESES 

RECEITA SBE 
(ANUAL) 

1 Urbana  1.494.662 3,75 300 1.681.494.750,00 9% 504.448,43 151.334.527,50 6.053.381,10 
2 Alter do 
Chão 

244.928 4,5 300 330.652.800,00 9% 
99.195,84 

29.758.752,00 1.190.350,08 

3 Boa 
Esperança 

18.539 5,75 300 31.979,775,00 9% 
9.593,93 

2.878.179,75 115.127,19 

TOTAL 1.758.128   2.044.128.325,00 9% 613.238,20 183.971.459,25 7.358.858,37 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Este Contrato vincula-se ao EDITAL DA CONCORRÊNCIA nº 004/2022-SMT e 
seus anexos, publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Pará – Edição 3172 e Diário Oficial da 
União Nº 19, de 26 de janeiro de 2023 e à proposta comercial apresentada pela Contratada para o referido 
processo licitatório. 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Para execução do objeto do presente instrumento, a CONTRATANTE pagará a 
CONTRATADA o valor total de R$ 183.971.459,25 (Cento e oitenta e três milhões, novecentos e setenta e 
um mil, quatrocentos e cinquenta e nove reais e vinte cinco centavos). 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA, PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO LICITADO E PLANO DE 

SERVIÇOS 
2.1 O contrato de prestação de serviços, em face dos investimentos necessários para sua operacionalização, 
que correram às expensas da concessionária, terá vigência de 300 (trezentos) meses, contados a partir da 
data da assinatura, sendo de 24/04/2023 a 24/04/2048, podendo ser prorrogado em conformidade com o 
previsto na legislação vigente 
2.2 O início dos serviços, via de consequência, entrega do objeto licitado, ocorrerá em até 30 (trinta) dias, 
contados da emissão de Ordem de Serviço emitida pela Secretaria Municipal de Mobilidade e Trânsito - SMT, 
de acordo com o Plano de Serviços ajustado entre as partes.  
2.3 O Plano de Serviços conterá cronograma detalhado de implantação dos serviços e instalação dos 
equipamentos e soluções, conforme exigências contidas no Edital e Projeto Básico, com respectivos prazos 
para cumprimento das obrigações. 
2.4 Cumpridas todas as etapas de implantação dos serviços e instalação dos equipamentos e soluções, 
conforme estipulado no Plano de Serviços, a SMT expedirá a Ordem de Execução. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto contratado são obrigações das partes: 
 
3.1. OBRIGAÇÕES DO PODER CONCEDENTE 
3.1.1 Acompanhar, fiscalizar, auditar, conferir, avaliar a execução dos serviços e as obrigações da 
CONCESSIONÁRIA, rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que estejam em desacordo com as obrigações 
assumidas e soluções exigidas neste contrato, adotando as medidas legais cabíveis. 
3.1.2 Zelar pela boa execução do objeto contratual, observando as normas legais direta e indiretamente 
aplicáveis, os princípios constitucionais e administrativos, os decretos, regulamentos e portarias municipais, 
bem como o expresso no Projeto Básico, que faz parte integrante deste contrato. 
3.1.3 Prestar informações e esclarecimentos relativos ao objeto contratual que venham a ser solicitadas 
formalmente pela CONCESSIONÁRIA. 
3.1.4 Permitir acesso aos funcionários da CONCESSIONÁRIA, desde que devidamente identificados, aos 
locais onde será entregue o objeto deste Projeto Básico, nos horários de expediente normal ou em outros 
horários constantes em acordos firmados entre as partes. 
3.1.5 Integrar, por meio da pessoa do secretário(a) municipal de mobilidade e trânsito e do fiscal do contrato, 
o dispositivo do sistema de segurança do sistema de bilhetagem eletrônica, com escopo de integrarem o 
quantitativo de pessoas que integram o módulo de segurança do sistema de bilhetagem.
3.1.6 Expedir Ordem de Serviço, conforme disposições deste contrato e Projeto Básico. 
3.1.7 Rejeitar, no todo ou em parte, objeto(s) entregue(s) fora das funcionalidades/especificações técnicas 
constantes deste contrato, Projeto Básico e proposta da CONCESSIONÁRIA. 
3.1.8 Zelar pelo integral cumprimento das obrigações assumidas por parte da CONCESSIONÁRIA, bem como 
para que sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na prestação. 
3.1.9 Notificar a CONCESSIONÁRIA, por escrito, e por qualquer meio, inclusive, endereço eletrônico, a 
ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução do contrato, fixando prazo para sua correção e/ou 
adequação. 
3.1.10 Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços prestados pela CONCESSIONÁRIA, por intermédio de 
servidor designado para atuar como fiscal do contrato, que será responsável por comunicações, notificações, 
solicitações, requisições e demais atos relativos à execução do contrato, anotando em registro próprio as 
ocorrências da relação contratual. 
3.1.11 Garantir que as concessionárias do serviço de transporte coletivo por ônibus do Município de 
Santarém/PA autorizem o treinamento de suas equipes para utilização das tecnologias e soluções relacionadas 
com o objeto do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.  
3.1.12 Garantir que as concessionárias do serviço de transporte coletivo por ônibus do Município de 
Santarém/PA enviem diariamente, por meio eletrônico (preferencialmente, por e-mail) ou físico (na sede da 
CONCESSIONÁRIA), a coleta dos validadores que alimentam as informações do Sistema de Bilhetagem 
Eletrônica – SBE. 
3.1.13 Garantir que as que as concessionárias do serviço de transporte coletivo por ônibus do Município de 
Santarém/PA possuam Catraca ou Roleta Eletrônica (que é o equipamento responsável pelo bloqueio do 
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usuário para permitir a operação de pagamento de passagem em créditos eletrônicos ou dinheiro) compatível 
com a tecnologia adotada pela CONCESSIONÁRIA na operação do Sistema de Bilhetagem Eletrônica – SBE, 
considerando que a catraca ou roleta integra a parte estrutural interna do veículo e, portanto, é de 
responsabilidade das referidas concessionárias.  
3.1.14 Garantir que os funcionários devidamente credenciados da CONCESSIONÁRIA tenham livre acesso 
aos veículos e espaços internos das concessionárias do serviço de transporte coletivo por ônibus do Município 
de Santarém/PA, onde estejam instalados os equipamentos e softwares da CONCESSIONÁRIA, para realizar 
manutenção e fiscalização do objeto do contrato, sendo que qualquer impedimento por parte das referidas 
concessionárias será denunciada ao PODER CONCEDENTE, que deverá tomar as medidas cabíveis. 
3.1.15 Tomar as medidas cabíveis, com aplicação de penalidades, caso sejam constatados comportamentos 
dolosos por parte das concessionárias do serviço de transporte coletivo por ônibus do Município de 
Santarém/PA, no sentido de impedir, dificultar ou tumultuar a operação do serviço pela CONCESSIONÁRIA, 
incluindo-se aí também a má utilização ou danificação indevida de equipamentos, bem como a violação do 
lacre da roleta ou catraca eletrônica. 
 
3.2 OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 
3.2.1 A CONCESSIONÁRIA compromete-se e obriga-se a cumprir integralmente o estabelecido no Edital e 
Projeto Básico, prestando serviço adequado, com regularidade, continuidade e qualidade no tratamento aos 
usuários. 
3.2.2 Apresentar Plano de Serviço, contendo cronograma detalhado de implantação dos serviços.  
3.2.3 Arcar com todos os custos e despesas decorrentes da execução dos serviços e descritos no Projeto 
Básico relativas ao sistema de bilhetagem eletrônica – SBE, do sistema de controle operacional – CCO e do 
serviço de informação ao usuário – SIU.  
3.2.4 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, entregas, impostos, taxas, encargos, royalties, 
decorrentes da prestação do serviço objeto desta Contratação sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal 
de Santarém. 
3.2.5 Arcar com todas as despesas decorrentes do provimento, da manutenção, atualização tecnológica e 
operacional, tanto do ponto de vista do hardware como do software, do Sistema de Bilhetagem Eletrônica – 
SBE, do Sistema de Controle Operacional – CCO e do Serviço de Informação ao Usuário. 
3.2.6 Eventual inadimplemento por parte da CONCESSIONÁRIA decorrente da execução do contrato, não 
transfere para o PODER CONCEDENTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto 
do Contrato. 
3.2.7 Comercializar e distribuir, aos vários tipos de usuários, diretamente ou através de terceiros credenciados,
na forma prevista no edital e contrato, os cartões e créditos eletrônicos, responsabilizando-se pela arrecadação 
dos valores pertinentes via DAM (Documento de Arrecadação do Município) e, após recolhimento dos tributos 
devidos, repassar os valores aos  operadores do serviço de Transporte Público Coletivo de Santarém.  
3.2.8 Instalar no município de Santarém no mínimo 05 (cinco) lojas de atendimento aos usuários em pontos a 
serem estabelecidos em conjunto com o SMT, para suporte e atendimento aos usuários de Santarém, às 
expensas da CONCESSIONÁRIA. 
3.2.9 Substituir às suas expensas, todo e qualquer equipamento que esteja em desacordo com as 
especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos. No entanto, os equipamentos alocados nos veículos 
dos operadores, que porventura forem diagnosticados como mau uso, vandalismo, ou qualquer outro meio de 
defeito contrário a defeitos de fabricação ou vícios, os custos de substituição serão arcados diretamente pelo 
operador, mediante desconto direto no processo de repasse dos recursos. 
3.2.10 A CONCESSIONÁRIA deverá disponibilizar à SMT para o exercício das suas funções de planejamento, 
gerenciamento, fiscalização e controle público da operação, a replicação dinâmica (“espelho” – “espelhamento
completo”) de toda a base de dados do Sistema de Rastreamento (CCO) e Bilhetagem Eletrônica – SBE. 
3.2.11 Permitir acesso amplo do PODER CONCEDENTE a todas as movimentações e informações do SBE 
através do espelhamento completo.
3.2.12 A CONCESSIONÁRIA deverá capacitar e treinar os servidores da SMT visando a operação dos 
sistemas. 
3.2.13 Disponibilizar para as concessionárias do transporte público relatórios pertinentes a suas respectivas 
operações. 
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3.2.14 Criar pontos de comercialização de passagens, através de convênios com outros estabelecimentos 
comerciais. 
3.2.15 Criar sistemas inovadores para comercialização de passagens. 
3.2.16 Conservar, manter e dar suporte técnico a todo o parque de equipamentos e a todo o conjunto de 
sistemas que integram o SBE, abrangendo os componentes que equipam os ônibus, pontos de vendas e no 
CCO. 
3.2.17 Operar e manter o sistema, que abrange toda a infraestrutura de informática, telecomunicações, 
processamento, armazenamento e segurança de dados do sistema, inclusive controle da utilização, pelos 
usuários, dos produtos tarifários. 
3.2.18 Substituir o cartão eletrônico quando este estiver com problemas de fabricação, sem custo extra ao 
usuário, devendo ser realizada perícia pela CONCESSIONÁRIA que confirme o problema de fabricação.  
3.2.19 Comunicar por escrito e verbalmente ao MUNICÍPIO, todo acontecimento entendido como irregular e 
que possa vir a apresentar risco para a continuidade da prestação do serviço contratado. 
3.2.20 Manter, por si, seus prepostos e contratados, irrestritos e total sigilo sobre quaisquer dados fornecidos 
pelo município. 
3.2.21 Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais e decorrentes da execução do contrato. 
3.2.22 Responder perante o PODER CONCEDENTE e terceiros, por eventuais prejuízos e danos decorrentes 
de sua demora, omissão ou erro na condução dos serviços de sua responsabilidade. 
3.2.23 Responsabilizar-se por eventuais danos causados por culpa ou dolo de seus empregados ou prepostos, 
bem como obrigar-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais relacionadas com o 
cumprimento do presente contrato. 
3.2.24 Manter atualizadas licenças de uso dos programas e softwares utilizados nos equipamentos da Central 
de Controle Operacional – CCO e em todo o sistema do SBE. 
3.2.25 Assegurar a continuidade do sistema e respectiva migração quando da nova licitação de SBE e demais 
soluções, após o término deste contrato, independente da vencedora. 
3.2.26 Receber os vales-transportes comercializados pelo o atual operador do SBE durante os primeiros 60 
(sessenta) dias após o início da execução dos serviços. 
3.2.27 Efetuar a migração dos dados e informações operacionais e gerenciais junto ao atual operador do SBE 
e/ou respectiva empresa fornecedora do sistema; com emissão de relatório detalhado de saldo remanescente. 
3.2.28 Após processo licitatório do sistema de transporte coletivo urbano de passageiros de Santarém, a 
CONCESSIONÁRIA se obriga a instalar/reinstalar os equipamentos nos veículos da CONCESSIONÁRIA ou 
consórcio de empresas vencedora do certame, quando disponíveis os veículos da nova concessão e antes do 
início da operação.
3.2.29 Incluir o Secretário Municipal de Mobilidade e Trânsito e o fiscal do contrato no dispositivo do sistema 
de segurança do sistema de bilhetagem eletrônica. 
3.2.31 Permitir que o PODER CONCEDENTE tenha amplo acesso aos sistemas e soluções da 
CONCESSIONÁRIA, aos relatórios operacionais, gerenciais e financeiros, disponibilizando download de 
arquivos. 
3.2.32 Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas durante todo o contrato. 
3.2.33 Responder pelos danos causados diretamente ao PODER CONCEDENTE ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade decorrente 
da fiscalização ou acompanhamento pela PODER CONCEDENTE. 
3.2.34 Prestar todos os esclarecimentos e informações que forem solicitados pelo PODER CONCEDENTE, 
durante a execução do contrato. 
3.2.35 Permitir e facilitar o exercício da fiscalização pelo Órgão Gestor; 
3.2.36 Cumprir todas as exigências das leis e normas de segurança e higiene de trabalho, segurança de 
trânsito, bem como fornecer dispositivos específicos e adequados de proteção a todos os que trabalham na 
instalação, operação e manutenção dos equipamentos. 
3.2.37 Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, sindicais e comerciais resultantes da 
execução dos serviços, bem como por todas as despesas e custos com fornecimento de equipamentos e 
materiais, mão-de-obra e demais despesas diretas e indiretas. Respondendo pela sua inadimplência, caso 
ocorra, com relação aos encargos mencionados, obrigando-se pelo seu pagamento dos débitos inadimplentes. 
3.2.38 Manter, por si e por seus profissionais, durante e após o encerramento do prazo contratual, completo 
sigilo sobre dados, informações e detalhes obtidos através do sistema instalado, bem como aqueles fornecidos 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM
SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE E TRÂNSITO    

Av. Sérgio Henn, nº 635- Aeroporto Velho, CEP: 68020-000. Santarém-PA
Email: smt@santarem.pa.gov.br 

 
 

5 
 

pelo PODER CONCEDENTE, também não divulgando a terceiros, ou quaisquer meios de comunicação, 
informações relacionadas com o objeto do contrato e seus anexos, sem prévia e expressa autorização por 
escrito do PODER CONCEDENTE, respondendo civil e criminalmente pela inobservância dessas obrigações. 
3.2.39 Observar a legislação pertinente direta ou indiretamente aplicável ao objeto deste contrato. 
3.2.40 Manter seus empregados identificados por crachá, quando no recinto da CONCEDENTE, devendo 
substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e normas 
disciplinares. 
3.2.41 Atentar-se a todas a orientações da PODER CONCEDENTE, emanadas pelo fiscal do contrato, 
sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos e informações solicitados e 
atendendo às reclamações formuladas.
3.2.42 Manter, durante o fornecimento do objeto deste Projeto Básico, em compatibilidade com as obrigações 
a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
3.2.43 Manter as características e funcionalidades técnicas das soluções exigidas neste contrato e Projeto 
Básico, sendo vedada a utilização de sistemas e soluções com alterações e ou em desconformidade, salvo 
quando tratar-se de inovações tecnológicas, ou métodos de trabalho mais eficazes e eficientes para a execução 
dos serviços, com proposições que assegurem à Prefeitura Municipal de Santarém maior controle, superando 
as expectativas iniciais do órgão, e que propiciem ao mesmo, aprimorar seus procedimentos operacionais e 
gerenciais, juntamente com seus procedimentos de fiscalização e supervisão, além do atendimento mais eficaz 
e com qualidade ao usuário do transporte público coletivo. 
3.2.44 Será considerada recusa formal da CONCESSIONÁRIA a não prestação do serviço do objeto 24 (vinte 
e quatro) horas após o prazo estabelecido para início da operação, salvo por motivo de força maior ou caso 
fortuito, devidamente comprovado e nos termos da legislação vigente, e assim reconhecidos pelo PODER 
CONCEDENTE. 
3.2.45 Caso a licitante vencedora do certame, se recuse a executar o objeto contratual ou venha a fazê-lo fora 
das especificações estabelecidas, a entidade de licitação poderá, independentemente de qualquer aviso ou 
notificações, rescindir o contrato e optar pela convocação dos demais licitantes na ordem de classificação. 
3.2.46 Possuir certificação digital para a assinatura do contrato. 
 
3.3 DA OPERAÇÃO CONJUNTA PARA OPERAÇÃO DOS SEVIÇOS 
3.3.1 A CONCESSIONÁRIA irá executar o serviço objeto deste contrato numa operação conjunta com as 
concessionárias do serviço de transporte coletivo por ônibus do Município de Santarém/PA, considerando que 
os equipamentos e soluções serão instalados nos veículos e em espaços cedidos por essas mesmas 
concessionárias, em regime de comodato, devendo a CONCESSIONÁRIA treinar e garantir amplo acesso as
estas concessionárias das soluções e serviços que lhe forem pertinentes, garantindo a boa prestação do 
serviço. 
3.3.2 A CONCESSIONÁRIA deverá realizar treinamentos periódicos com os responsáveis das concessionárias 
do serviço de transporte coletivo por ônibus do Município de Santarém/PA para utilização das tecnologias e 
soluções relacionadas com o objeto do contrato, devendo o PODER CONCEDENTE garantir que as referidas 
concessionárias autorizem tais treinamentos com suas equipes, sob pena de aplicação das sanções cabíveis 
pelo PODER CONCEDENTE. 
3.3.3 O PODER CONCEDENTE deverá garantir que as concessionárias do serviço de transporte coletivo por 
ônibus do Município de Santarém/PA forneçam à CONCESSIONÁRIA informações referentes aos seus 
quadros de horários operacionais, descrição dos veículos (placa, número de ordem, ano/modelo) e quaisquer 
atualizações na operação para alimentar o CCO – Centro de Controle Operacional e o Serviço de Informação 
ao Usuário – SIU, devendo ainda informar, durante a operação, quaisquer intercorrências como troca de 
veículos, defeitos mecânicos, acidentes, dentre outros, sendo que qualquer omissão ou comissão dolosa 
deverá ser denunciada ao PODER CONCEDENTE, que tomará as medidas cabíveis.  
3.3.4 O PODER CONCEDENTE deverá garantir que as que as concessionárias do serviço de transporte 
coletivo por ônibus do Município de Santarém/PA enviem diariamente, por meio eletrônico (preferencialmente, 
por e-mail) ou físico (na sede da CONCESSIONÁRIA), a coleta dos validadores que alimentam as informações 
do Sistema de Bilhetagem Eletrônica – SBE, sob pena de atraso no processo de repasse de recursos referente 
à tarifa do serviço de transporte coletivo de por ônibus. 
3.3.5 O PODER CONCEDENTE deverá garantir que as que as concessionárias do serviço de transporte 
coletivo por ônibus do Município de Santarém/PA possuam Catraca ou Roleta Eletrônica (que é o equipamento 
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responsável pelo bloqueio do usuário para permitir a operação de pagamento de passagem em créditos 
eletrônicos ou dinheiro) compatível com a tecnologia adotada pela CONCESSIONÁRIA na operação do 
Sistema de Bilhetagem Eletrônica – SBE, considerando que a catraca ou roleta integra a parte estrutural interna 
do veículo e, portanto, é de responsabilidade das referidas concessionárias. 
3.3.6 A CONCESSIONÁRIA deverá lacrar as catracas ou roletas eletrônicas das concessionárias do serviço 
de transporte coletivo por ônibus do Município de Santarém/PA, para garantir a idoneidade do repasse das 
informações referentes ao quantitativo de passageiros, devendo tal lacre conter numeração, e qualquer 
violação do lacre deverá ser denunciada ao PODER CONCEDENTE, que deverá tomar as medidas cabíveis. 
3.3.7 O PODER CONCEDENTE deverá garantir que os funcionários devidamente credenciados da 
CONCESSIONÁRIA tenham livre acesso aos veículos e espaços internos das concessionárias do serviço de 
transporte coletivo por ônibus do Município de Santarém/PA, onde estejam instalados os equipamentos e 
softwares da CONCESSIONÁRIA, para realizar manutenção e fiscalização do objeto do contrato, em qualquer 
horário ou dia da semana, em dias úteis e não úteis, sendo que qualquer impedimento por parte das referidas 
concessionárias será denunciada ao PODER CONCEDENTE, que deverá tomar as medidas cabíveis. 
3.3.8 Caso sejam constatados problemas decorrentes do mau uso dos equipamentos, vandalismo, danificação 
dolosa ou culposa dos equipamentos, na operação do serviço nos veículos das concessionárias do serviço de 
transporte coletivo por ônibus do Município de Santarém/PA e nos espaços cedidos para a execução do 
serviço, os custos de substituição deverão ser arcados pela concessionária responsável pela custódia desses 
equipamentos, sendo que tais custos serão descontados diretamente da arrecadação da tarifa, no processo 
de repasse de recursos, ficando desde já autorizado o desconto, sendo o diagnóstico que conclui pela má 
utilização ou danificação indevida é de responsabilidade exclusiva da CONCESSIONÁRIA. 
3.3.9 Caso sejam constatados comportamentos dolosos por parte das concessionárias do serviço de transporte 
coletivo por ônibus do Município de Santarém/PA, no sentido de impedir, dificultar ou tumultuar a operação do 
serviço pela CONCESSIONÁRIA, esta última deverá informar ao PODER CONCEDENTE, que deverá tomar 
as providências cabíveis para aplicação de penalidades. 
3.3.10 O PODER CONCEDENTE desde já autoriza a CONCESSIONÁRIA a bloquear os pagamentos das 
concessionárias do serviço de transporte coletivo por ônibus do Município de Santarém/PA, nas hipóteses 
elencadas nestas cláusulas contratuais que vão no sentido de tumultuar ou impedir a boa prestação do serviço 
objeto deste contrato 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA IMPLANTAÇÃO DOS SERVIÇOS E INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E 

SOLUÇÕES 
4.1 Para fins de registro, as atuais operadoras e suas respectivas frotas, estão operando em caráter precário,
e brevemente haverá novo processo licitatório de concessão para os serviços de transporte público urbano. 
4.2 Desta forma, a CONCESSIONÁRIA, deverá reinstalar os equipamentos nos novos veículos, quando 
disponíveis os veículos da nova concessão e no início da operação. 
4.3 Deverão ser instaladas no Município de Santarém no mínimo 05 (cinco) lojas  de atendimento aos usuários 
em pontos a serem estabelecidos em conjunto com a SMT, para suporte e atendimento aos usuários de
Santarém, às expensas da CONCESSIONÁRIA. 
4.4. As lojas devem comercializar os bilhetes de passagens de acordo com as normas do município e as leis 
vigentes. 
4.5 O correto dimensionamento das lojas será realizado com visão ao atendimento a todos os usuários do 
sistema, com conforto e segurança. 
4.6 A CONCESSIONÁRIA poderá terceirizar pontos de venda de passagens, desde que estes não onerem o 
valor de taxa proposto e não reduzam os quantitativos de lojas oficiais determinadas neste Projeto Básico; 
4.7 Caso sejam terceirizados pontos de comercialização, a SMT deve sempre anuir estes pontos de 
comercialização, de forma antecipada a seu funcionamento. 
4.8 Os sistemas devem funcionar em nuvem, e desta forma deve estar pronto para entrar em funcionamento 
imediatamente, após a ordem de execução. 
4.9 As instalações nos veículos dos equipamentos de validação bem como de monitoramento, serão 
agendadas junto aos operadores, pela SMT, e devem ser acompanhadas sempre por um fiscal designado pela 
SMT. 
4.10 Preferencialmente, não se fará o uso de quaisquer equipamentos dentro das garagens dos operadores, 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM
SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE E TRÂNSITO    

Av. Sérgio Henn, nº 635- Aeroporto Velho, CEP: 68020-000. Santarém-PA
Email: smt@santarem.pa.gov.br 

 
 

7 
 

como na atual realidade dos operadores em que as garagens são precárias e alguns operadores sequer 
possuem garagens, o sistema deve funcionar diretamente nos veículos para o centro de operações. 
4.11 Preferencialmente, não deverá haver equipamentos em terminais para coleta ou descarga de dados dos 
equipamentos, devendo ser utilizado o modelo de transmissão direta dos equipamentos para a nuvem. 
4.12 O mesmo sistema deve ainda transmitir a posição do veículo por meio de localização do GPS e com 
transmissão dos dados para o CCO. 
4.13 O Centro de Controle Operacional-CCO para fiscalização da operação on-line realizada deverá possuir no 
mínimo 03 (três) posições de trabalho para os Servidores da Prefeitura/SMT, para que possam fiscalizar e 
controlar as operações. 
4.14 O processo de transição deve ser amplamente divulgado, afim, de reduzir os impactos nos usuários do 
sistema. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DAS SOLUÇÕES 
5.1 Os serviços técnicos em questão deverão ser executados em rigorosa observância às prescrições e 
exigências neste Projeto Básico, inclusive das Especificações Técnicas, e em estrita obediência as normas 
aprovadas ou recomendadas, das especificações ou métodos referentes aos serviços e padrões da Associação
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, bem como das instruções fornecidas por escrito pela Secretaria 
Municipal de Mobilidade e Trânsito – SMT, em tudo que diz respeito aos serviços especificados. 
5.2 Durante todo o período de vigência do Contrato e na renovação desta, a CONCESSIONÁRIA deverá ter 
disponíveis meios necessários e suficientes para a execução regular do serviço. 
5.3 Deverá ser implantada a bilhetagem eletrônica em todos os veículos do sistema de transporte, e para os 
dos demais serviços que, porventura, vierem a integrar seus serviços, devendo ser implantado o uso do cartão 
eletrônico para todos os passageiros, inclusive os beneficiados com gratuidade. 
5.4 Será de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a operação, gestão, implantação, instalação, 
manutenção, atendimento aos usuários do sistema de bilhetagem eletrônica, o controle cadastral e a emissão 
dos cartões, assim como comercialização de todos os tipos de bilhetes nos termos da legislação específica 
vigente. 
5.5 O Poder Público deverá ter amplo acesso aos sistemas para fins de fiscalização, monitoramento e 
auditagem dos recursos originários das tarifas, sendo que o Secretário(a) de Mobilidade e Trânsito e o fiscal do 
contrato deverão ser  incluídos no dispositivo do sistema de segurança do sistema de bilhetagem eletrônica .
5.6 Os operadores dos serviços de ônibus deverão ter acesso ao sistema para fins de acompanhamento 
financeiro e comprovação operacional, por meio de acesso  específico para os fins aqui determinados. 
5.7 A CONCESSIONÁRIA implantará o Monitoramento Operacional, conforme descrito neste Projeto Básico, e
implantará um Centro de Controle Operacional - CCO às suas expensas para uso compartilhado com o Poder 
Público em local a ser indicado pelo órgão gestor e com todos os equipamentos e sistemas necessários para
funcionamento, ficando responsável pela manutenção do sistema operacional e de todos os softwares durante 
a vigência do contrato. 
5.8 A CONCESSIONÁRIA implantará e disponibilizará o Serviço de Informação ao Usuário – SIU e o 
disponibilizará para o usuário conforme descrito neste Projeto Básico, ficando responsável por aplicar as 
melhorias tecnológicas que se fizerem necessárias ao longo do tempo do contrato. 
Das características gerais e obrigatórias dos serviços e soluções de pagamentos eletrônicos:  
a) Plataforma em nuvem para processamento de transações eletrônicas;  
b) Processamento de pagamentos de produtos multiemissor;  
c) Capacidade nativa de integração com outras soluções de pagamento;  
d) Solução totalmente baseada em padrões abertos e não proprietários;  
e) Arquitetura totalmente baseada em nuvem, sem necessidade de qualquer infraestrutura nas garagens e 
terminais;  
f) Capacidade de utilização de clubes de vantagens (sistema de pontos);  
g) Sistema de Bilhetagem eletrônica deve funcionar de forma: On-line e Off-line;  
h) Capacidade nativa de diversas tecnologias para pagamento;  
i) Capacidade de operação com ATMs;  
j) Uso de tecnologia Blockchain.  
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Das características gerais e obrigatórias dos serviços e soluções do Centro de Controle Operacional - CCO: 
a) Georreferenciamento da frota por Global Position System – GPS;  
b) Transmissão de dados por GPRS e ou Satelital;  
c) Capacidade nativa de registro de operação off-line;  
d) Capacidade nativa de armazenamento do georreferenciamento das linhas/rotas;  
e) Capacidade nativa do sistema de previsão de chegadas/partidas para os usuários por meio de APP em 
diversas tecnologias;  
f) Capacidade nativa para monitorar on-line todos os veículos da frota de transporte público urbano por ônibus; 
g) Ter capacidade de crescimento operacional para absorver todos os veículos e  ou embarcações que no 
futuro vierem a integrar o sistema de integração tarifária.  
Das características de atendimento aos usuários:  
a) Todos os usuários do sistema devem portar o bilhete eletrônico único;  
b) O usuário de gratuidades terá o cartão de bilhete único emitido de forma gratuita, através do app a ser 
disponibilizado pela CONCESSIONÁRIA;  
c) Cada usuário poderá possuir no sistema apenas um cartão válido;  
d) A emissão de qualquer cartão que contenha qualquer benefício está rigorosamente condicionada à aplicação 
da legislação vigente;  
e) As implantações de todas as lojas de atendimento devem ocorrer a expensas da CONCESSIONÁRIA;  
f) Todas as operações das lojas devem ocorrer por exclusiva responsabilidade da CONCESSIONÁRIA;  
g) Não haverá qualquer vínculo trabalhista entre os funcionários das lojas ou qualquer outra operação 
CONCESSIONÁRIA com o PODER CONCEDENTE;  
h) As lojas de atendimento aos usuários devem funcionar entre 08hs às 18hs diariamente de segunda a sexta-
feira;  
Poderá haver restrição do tipo de atendimento nos finais de semana e feriados, quando autorizado pelo PODER 
CONCEDENTE, bem como poderá haver ampliação do serviço para atender demandas específicas, como 
eventos culturais e desportivos, etc. 
 
CLÁUSULA SEXTA - GESTÃO FINANCEIRAS E COMPENSAÇÃO TARIFÁRIA 
6.1 A CONCESSIONÁRIA deverá centralizar os recursos arrecadados pela venda eletrônica de CRÉDITOS 
DE TRANSPORTE por conta única. 
6.2 NO caso de utilização em transportes municipais o valor referente a CRÉDITOS DE VALES 
TRANSPORTE vendidos pela CONCESSIONÁRIA e utilizados deverá ser repassado no dia útil subsequente 
a partir da utilização, subtraído da TARIFA DE BILHETAGEM devida à CONCESSIONÁRIA pela 
administração do SBE.  
6.3 Sobre os valores recebidos em espécie pelos OPERADORES DE TRANSPORTES diretamente nos 
veículos, considerando que deverão ser processados pelo SBE para fins de prestação de contas, também 
incidirá TARIFA DE BILHETAGEM devida à CONCESSIONÁRIA. Desta forma, a CONCESSIONÁRIA, por 
meio do SBE, deve controlar todas as transações de liberação de catracas e contabilizar os CRÉDITOS DE 
TRANSPORTE vendidos em espécie por cada OPERADOR DE TRANSPORTE. Estes valores não serão
repassados pelos OPERADORES DE TRANSPORTE, mas serão descontados de suas respectivas 
remunerações. 
6.4 O cálculo da remuneração dos OPERADORES DE TRANSPORTE será feito a posteriori pela 
CONCESSIONÁRIA do SBE.  
6.5 O PODER CONCEDENTE terá acesso às informações detidas pela CONCESSIONÁRIA. Os 
OPERADORES DO TRANSPORTE terão acesso às informações essenciais para gestão de operação.  
6.6 Enquanto a CÂMARA DE COMPENSAÇÃO TARIFÁRIA do MUNICÍPIO DE SANTARÉM não for 
instituída por instrumento específico, a CONCESSIONÁRIA realizará a repartição e compensação de 
pagamentos aos OPERADORES DE TRANSPORTE considerando a TARIFA DE TRANSPORTE.  
6.7 Mensalmente, a CONCESSIONÁRIA emitirá e remeterá ao PODER CONCEDENTE relatório de 
processamento (clearing) referente ao total repartido e compensado aos operadores e o total liquidado. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA BILHETAGEM ELETRÔNICA 
O Sistema de Bilhetagem Eletrônica (SBE) é o conjunto de sistemas, equipamentos e serviços que objetivam 
a execução da Política Tarifária, a operacionalização da comercialização de créditos de transporte, a 
arrecadação de tarifa pública de transporte, o controle de acesso e o monitoramento da demanda dos sistemas 
de transporte público coletivo, bem como a gestão da integração tarifária e operacional entre sistemas de 
transporte e da eventual interoperabilidade com outros sistemas de bilhetagem. 
Ele é ainda, um conjunto de procedimentos relacionados a cadastramento de usuários, automação de vendas, 
pagamento e arrecadação de tarifas de passagens de transportes públicos. Dentre as diversas tecnologias que 
usualmente compõem um SBE contam-se a dos cartões inteligentes, a da eletrônica digital, a do tratamento 
de informações e de programação de computadores e a da transmissão digital de dados. Utiliza dispositivos 
especiais, como: 
a) Meios eletrônicos de cadastramento de usuários e venda de créditos de passagens, como Internet e 
também redes credenciadas no varejo;
b) Cartões inteligentes, conhecidos como Smart Cards ou similares, dotados de memória e mecanismos 
de segurança; 
c) Validadores, que são aparelhos que debitam créditos dos cartões e que são instalados nos meios de 
transporte (ônibus, trens, metrô e embarcações, etc.); 
d) Sistemas de comunicação e processamento das informações sobre a arrecadação. 
Portanto, é um conjunto de equipamentos, programas, aplicativos e procedimentos operacionais projetados, 
construídos e implantados com a finalidade de controlar a operação e o fluxo de valores em sistemas públicos 
de transporte de passageiros. Integram diferentes tecnologias e, dentre outras qualidades, exatidão de projeto 
e apoio de programas aplicativos e de serviços de manutenção. 
As operações de bilhetagem eletrônica substituem os bilhetes de papel, plástico ou fichas por cartões e trazem 
um dos principais benefícios aos usuários do sistema, que é a integração tarifária e/ou temporal. Com a 
integração, é possível se fazer várias viagens pela rede de transportes, ou mesmo entre redes distintas, 
garantindo ao cidadão o direito de ir e vir de uma maneira mais facilitada e econômica. 
Essa tecnologia diminuiu os custos com transporte por conta da integração. Além disso, trouxe mais segurança, 
já que reduzem consideravelmente a quantidade de valores monetários que circulavam nos veículos e com 
isso inibiram o número de assaltos. 
Sob a ótica dos operadores e ou gestores de transporte público coletivo, os sistemas de bilhetagem geram 
indicadores para uma melhor administração da rede de transportes, identificando necessidades de otimização 
das malhas, bem como uma melhor gestão da frota, uma vez que baliza as quantidades de veículos 
necessários em linhas e horários específicos, garantindo melhores níveis de serviços e atendimento aos
usuários, principalmente em horários de pico e regiões mais afastadas dos centros. Ainda assim, traz 
considerável rapidez e controle para os processos de emissão, comercialização e arrecadação dos créditos 
eletrônicos das viagens. 
Hoje em dia a Bilhetagem Eletrônica se tornou realidade em praticamente todas as grandes cidades do Brasil, 
trazendo um considerável avanço nas políticas de gestão do transporte público, bem como na satisfação do 
público em geral. 
No que tange aos distintos segmentos de produtos, a bilhetagem oferece controles diferenciados, conforme o 
padrão de usuário ou de utilização, como os cartões de: 
a) Vale-Transporte (passagens subsidiadas pelos empregadores de acordo com lei específica); 
b) Gratuidades (concessões a idosos, pessoas com deficiências, alguns funcionários públicos em serviço, 
entre outros) 
c) Passe de Estudante (passagens com descontos); 
d) Passe Comum (passagens eventuais). 
Com o sistema de bilhetagem eletrônica é possível agregar vários outros benefícios, além da vantagem 
principal de não utilizar dinheiro no pagamento das tarifas, como por exemplo: 

I.Criação de redes de integrações que permitem ao usuário do sistema fazer várias viagens pela rede de 
transportes (ou mesmo entre redes distintas), porém pagando um valor reduzido que o valor de cada uma das 
passagens durante o seu deslocamento. 

II.Melhor gerência da rede de transporte, pois o sistema de bilhetagem gera relatórios onde o gestor do sistema 
de transporte poderá identificar a necessidade de fazer ajustes, como o incremento do número de veículos 
circulando numa linha. 
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III.O rastreamento dos ônibus por Sistema de Posicionamento Global (GPS), integrado à bilhetagem eletrônica, 
também pode facilitar a fiscalização do cumprimento de viagens, horários e itinerários. 

IV.Integração com outros sistemas, como serviços de mapas junto com o GPS, onde pode ser criada uma rede 
de informações úteis para o usuário, que poderá saber, por exemplo, quanto tempo levará para o ônibus 
desejado chegar ao ponto de embarque. 
Segurança dos usuários e funcionários do transporte de passageiros, pois os ônibus passam a circular com 
menos dinheiro, diminuindo o interesse de criminosos 
 
CLÁUSULA OITAVA -  DA REMUNERAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA 
8.1 A remuneração pelo serviço objeto deste certame equivale ao percentual do cálculo tarifário da tarifa do 
transporte público coletivo de passageiros por ônibus correspondente ao serviço de bilhetagem eletrônica e 
serviços correlatos, percentual esse fixado 9% do valor da referida tarifa. 
8.2 Considerando que o custo de bilhetagem eletrônica integra a tarifa do transporte público municipal, a 
Administração pode determinar um percentual a ser retirado diretamente da tarifa para remunerar o serviço 
objeto deste certame, desde que assegurada a manutenção do reequilíbrio econômico-financeiro das 
empresas prestadoras do serviço de transporte público coletivo de passageiros por ônibus. 
8.3 O valor recolhido será contabilizado de acordo com os dados de carregamentos de passageiros mensais 
baseados nos relatórios da plataforma do SBE que será compartilhada com a Secretaria Municipal de 
Mobilidade e Trânsito – SMT e coordenado pelo Centro de Controle Operacional. 
8.4 A CONCESSIONÁRIA poderá explorar atividades geradoras de fontes de receitas alternativas, desde 
que haja anuência do Poder Concedente e que não haja comprometimento da atividade objeto deste 
certame. 
8.5 A CONCESSIONÁRIA poderá realizar exploração de publicidade nos aplicativos disponibilizados aos 
usuários do serviço, bem como nos cartões eletrônicos. 

8.6 A CONCESSIONÁRIA fica autorizada a realizar a cobrança da 2ª (segunda) via do cartão Passe Fácil e 
Cartão Trabalhado, respeitada a universalidade e a modicidade tarifária do serviço público. 
 
CLÁUSULA NONA - DOS PROCEDIMENTOS DE PAGAMENTO PARA AS EMPRESAS OPERADORAS DO 

SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS 
9.1 Os cálculos devido às empresas operadoras do Serviço de Transporte Coletivo de Passageiros ocorrerão 
diariamente e os pagamentos efetuados no dia útil subsequente após a operação do serviço do Sistema de 
Transporte. 
9.2 Os pagamentos serão realizados mediante crédito em conta corrente indicada pelas empresas 
CONCESSIONÁRIAS DO SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO POR ÔNIBUS ou sindicato de classe, ou 
ainda, entidades por elas indicadas, por meio de solicitação formal de seus representantes legais. 
9.3 Os valores arrecadados em espécie a bordo dos veículos, quando for o caso, poderão permanecer em 
poder da empresa operadora do Serviço de Transporte Coletivo de Passageiros, sendo compensados 
posteriormente no ato do pagamento da remuneração devida. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 A execução do contrato ora previsto, em face de sua modalidade e forma de operação, dispensa previsão 
ou dotação orçamentária. 
10.2 O contrato firmado será “AD EXITUM”, devendo a própria execução dos serviços gerar as receitas
necessárias para o seu custo, não sendo devido à SMT, em nenhum momento, custos ou ônus decorrentes da 
presente contratação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 
Pela inexecução total ou parcial das obrigações decorrentes da execução do objeto contratado, a 
CONTRATANTE, garantida a prévia e ampla defesa, poderá aplicar à CONTRATADA, segundo a extensão da falta 
ensejada, as seguintes sanções, observado o disposto nos §§ 2º e 3º do artigo 87 da Lei nº. 8.666/93. 
I - Advertência, por escrito. 
II – Multa. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM
SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE E TRÂNSITO    

Av. Sérgio Henn, nº 635- Aeroporto Velho, CEP: 68020-000. Santarém-PA
Email: smt@santarem.pa.gov.br 

 
 

11 
 

III - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração 
Pública Local, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Será aplicado multa de 0,03 % (três centésimos por cento) por dia de atraso na 
execução dos serviços, incidentes sobre o valor do serviço a que se referir a infração, devida em dobro a partir 
do décimo dia de atraso até o trigésimo dia, quando a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da multa 
ou rescisão contratual, aplicando-se na hipótese de rescisão apenas a multa prevista no Parágrafo Segundo, 
sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Será aplicada multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, nas hipóteses 
de rescisão contratual por inexecução total do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado 
descumprimento de obrigações contratuais, quando a entrega for inferior a 50% (cinquenta por cento) do 
contratado ou quando o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias, estabelecido no Parágrafo Primeiro. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O valor correspondente a qualquer multa aplicada à CONTRATADA, respeitado o 
princípio do contraditório e da ampla defesa, deverá ser depositado no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o 
recebimento da notificação, na forma definida pela legislação, em favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTARÉM, ficando a CONTRATADA obrigada a comprovar o pagamento, mediante a apresentação da cópia 
do recibo do depósito efetuado. 
PARÁGRAFO QUARTO - Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito será 
acrescido de 1% (um por cento) de juros de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da 
quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da 
notificação, após o que, o débito poderá ser cobrado judicialmente. 
PARÁGRAFO QUINTO - No caso de a CONTRATADA ser credora de valor suficiente ao abatimento da dívida, a 
CONTRATANTE poderá proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito. 
PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a 
CONTRATADA responderá pela sua diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente. 
PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA 
de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil decorrente das infrações cometidas junto a 
CONTRATANTE, inclusive com a possibilidade de exigir perdas e danos. 
PARÁGRAFO OITAVO - A CONTRATADA, na execução do CONTRATO, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra e/serviços, até o limite admitido, em cada caso, pela 
CONTRATANTE. Ressalta-se que a terceirização de serviços pela CONTRATADA não a exime de sua inteira 
responsabilização dos serviços executados pela empresa subcontratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES
O presente instrumento de CONTRATO poderá ser alterado, com as devidas justificativas, de acordo com os 
casos previstos no capítulo III, Seção III - DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
A rescisão do presente instrumento ocorrerá de acordo com o previsto no artigo 77 e artigo 79 da Lei nº. 
8.666/93, no que couber. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS MOTIVOS PARA A RESCISÃO 
A inexecução total ou parcial do CONTRATO enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e legais 
previstas na Lei 8.666/93. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem motivos para a rescisão do contrato aqueles relacionados no Artigo 78 
da Lei nº 8.666/93, no que couber. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Nos casos de rescisão, a CONTRATADA receberá o pagamento pelos materiais 
utilizados e devidamente medidos pela CONTRATANTE até a data da rescisão. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Ocorrendo a rescisão, a CONTRATANTE poderá promover o ressarcimento de 
perdas e danos por via administrativa ou ação judicial. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
Este Contrato regula-se pela Lei nº. 8.666/93, pelas suas Cláusulas e pelos preceitos de direito público, 
aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral de contratos e as disposições de direito privado. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ANÁLISE 
A minuta do presente instrumento de CONTRATO foi devidamente examinada e aprovada pela Procuradoria 
Geral da Secretaria Municipal, conforme determina a legislação em vigor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 
A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial da União, que é condição indispensável para sua 
eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 
para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Santarém – PA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas das obrigações 
previstas neste Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja. E por
estarem assim, justos e contratados, firmam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas abaixo assinadas: 
 

Santarém-Pa, 24 de abril de 2023. 
 
 
 
 
 
 

ALBERTO PORTELA DE SOUSA 
Secretário Municipal de Mobilidade e Trânsito - SMT 

Decreto nº 435/2023 – GAP/SMT 
Contratante 

STARTEC SERVIÇOS E TECNOLOGIA LTDA
CNPJ/MF sob o n.º 20.346.799/0001-80 

Everson Patrick da Silva Veras 
Contratada  

 
 
TESTEMUNHAS: 
Nome: Nome: 
CPF: CPF: 
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